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tice AX1-P-1833, de coordenadas N 7.381.033,402m e E
228.440,691m; 81°36'41" e 38,32 m até o vértice AX1-P-1834, de
coordenadas N 7.381.038,993m e E 228.478,605m; 81°11'38" e
18,66 m até o vértice AX1-P-1835, de coordenadas N
7.381.041,850m e E 228.497,044m; 81°07'10" e 56,70 m até o vér-
tice AX1-P-1836, de coordenadas N 7.381.050,603m e E
228.553,068m; 81°31'04" e 40,34 m até o vértice AX1-P-1713, de
coordenadas N 7.381.056,553m e E 228.592,965m; 90°47'20" e 2,56
m até o vértice AX1-M-0131, ponto inicial da descrição deste pe-
rímetro (Processo INCRA/SR-08/no 54190.002551/2004-89).

Art. 2o Este Decreto, independentemente de discriminação
ou arrecadação, não outorga efeitos indenizatórios a particular, em
relação a áreas de domínio público, constituído por lei ou registro
público, e a áreas cujo domínio privado esteja colhido por nulidade,
prescrição, comisso ou tornado ineficaz por outros fundamentos, ex-
cetuadas as benfeitorias de boa-fé por lei autorizadas, excluindo-se
ainda dos seus efeitos os semoventes, as máquinas e os implementos
agrícolas.

Art. 3o O Instituto Nacional de Colonização e Reforma
Agrária - INCRA, atestada a legitimidade dominial da área pla-
nimetrada de imóvel situado no polígono descrito no art. 1o deste
Decreto, fica autorizado a promover e executar a desapropriação, na
forma prevista na Lei no 4.132, de 10 de setembro de 1962, e no
Decreto-Lei no 3.365, de 21 de junho de 1941.

§ 1o O INCRA, independentemente de declaração judicial
prévia, deverá apurar administrativamente as ocorrências referidas no
art. 2o, e as invocará em juízo, para fins de exclusão da indenização.

§ 2o A Advocacia-Geral da União, por intermédio de sua
unidade jurídica de execução junto ao INCRA, poderá, para efeito de
imissão de posse, alegar a urgência a que se refere o art. 15 do
Decreto-Lei no 3.365, de 1941.

Art. 4o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 20 de novembro de 2009; 188º da Independência e
121º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Guilherme Cassel

Art. 2o Este Decreto, independentemente de discriminação ou
arrecadação, não outorga efeitos indenizatórios a particular, em re-
lação a áreas de domínio público, constituído por lei ou registro
público, e a áreas cujo domínio privado esteja colhido por nulidade,
prescrição, comisso ou tornado ineficaz por outros fundamentos, ex-
cetuadas as benfeitorias de boa-fé por lei autorizadas, excluindo-se
ainda dos seus efeitos os semoventes, as máquinas e os implementos
agrícolas.

Art. 3o O Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrá-
ria - INCRA, atestada a legitimidade dominial da área planimetrada
de imóvel situado no polígono descrito no art. 1º deste Decreto, fica
autorizado a promover e executar a desapropriação, na forma prevista
na Lei no 4.132, de 10 de setembro de 1962, e no Decreto-Lei nº
3.365, de 21 de junho de 1941.

§ 1º O INCRA, independentemente de declaração judicial
prévia, deverá apurar administrativamente as ocorrências referidas no
art. 2º, e as invocará em juízo, para fins de exclusão da indenização.

§ 2º A Advocacia-Geral da União, por intermédio de sua
unidade jurídica de execução junto ao INCRA, poderá, para efeito de
imissão de posse, alegar a urgência a que se refere o art. 15 do
Decreto-Lei nº 3.365, de 1941.

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 20 de novembro de 2009; 188º da Independência e
121º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Guilherme Cassel

DECRETO DE 20 DE NOVEMBRO DE 2009

Declara de interesse social, para fins de
desapropriação, os imóveis abrangidos pe-
lo "Território Quilombola Comunidade
Aliança e Santa Joana", situado nos Mu-
nicípios de Cururupu e Mirinzal, Estado
do Maranhão.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições
que lhe conferem os arts. 84, inciso IV, e 216, § 1o, da Constituição,
e tendo em vista o disposto no art. 68 do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias e na Lei no 4.132, de 10 de setembro de
1962, combinado com o art. 6o do Decreto-Lei no 3.365, de 21 de
junho de 1941,

D E C R E T A :

Art. 1o Ficam declarados de interesse social, para fins de
desapropriação, nos termos dos arts. 5o, inciso XXIV, e 216, § 1o, da
Constituição, e art. 68 do Ato das Disposições Constitucionais Tran-
sitórias, os imóveis sob domínio válido abrangidos pelo "Território
Quilombola Comunidade Aliança e Santa Joana", com área de sete
mil, setecentos e quarenta e um hectares, sessenta ares e trinta e cinco
centiares, situado nos Municípios de Cururupu e Mirinzal, Estado do
Maranhão, com o seguinte perímetro: partindo do marco M.1, de
coordenadas UTM 9.789.998,10N e 527.479,90E, situado na divisa de
terras de Luis Bueres com terras da Fazenda São Tome e São José,
segue, limitando com terras São Tome/João José e terras de Afonso
Godinho, com azimute de 92º45'42'' e distância de 9.012,98m, até o
marco M.2; deste, segue, limitando com terras da Fazenda Novo
Horizonte de Alberto Vales, com azimutes e distancias 180º13º40 -
1.769,85m, até o M.3, 94º02'58" - 670,52m, até o marco M.4; deste,
segue, limitando com terras da Fazenda Uru-Mirim de José Avelar e
Fazenda Santa Teresa de Afonso Godinho, com azimute 181º17'54" e
distancia de 5.628,87m, até o marco M.5; deste, segue, limitando com
terras da Fazenda Engenho de Lulu Azevedo, com azimutes e dis-
tancias 270º52'02" - 1.308,04m, até o marco M.6, 181º58'46'' -
1.376,57m, até o marco M.7; deste, segue, limitando com terras da
Fazenda Capinzal de Raimundo Rodrigues, Fazenda Bacabeira de
Francisco de Assis Carvalho e Fazenda Santiago de Simone de Fá-
tima Silva Pinto, com azimute de 268º24'06''e distâncias de
6.552,89m, até o marco M.8; deste, segue, limitando com terras da
Fazenda São Paulo de Paulo Avelar e terras de Luis Bueres, com
azimute de 350º24'54'' e distância de 9.753.65m, atravessando a MA
- 006, no trecho Cururupu/Mirinzal, até o marco M.1, inicio da
descrição do perímetro (Processo INCRA/SR-12/n°
54230.003774/2004-40).

Art. 2o Este Decreto, independentemente de discriminação ou
arrecadação, não outorga efeitos indenizatórios a particular, em re-
lação a áreas de domínio público, constituído por lei ou registro
público, e a áreas cujo domínio privado esteja colhido por nulidade,
prescrição, comisso ou tornado ineficaz por outros fundamentos, ex-
cetuadas as benfeitorias de boa-fé por lei autorizadas, excluindo-se
ainda dos seus efeitos os semoventes, as máquinas e os implementos
agrícolas.

Art. 3o O Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrá-
ria - INCRA, atestada a legitimidade dominial da área planimetrada
de imóvel situado no polígono descrito no art. 1o deste Decreto, fica
autorizado a promover e executar a desapropriação, na forma prevista
na Lei no 4.132, de 10 de setembro de 1962, e no Decreto-Lei no

3.365, de 21 de junho de 1941.

§ 1o O INCRA, independentemente de declaração judicial
prévia, deverá apurar administrativamente as ocorrências referidas no
art. 2o, e as invocará em juízo, para fins de exclusão da indenização.

§ 2o A Advocacia-Geral da União, por intermédio de sua
unidade jurídica de execução junto ao INCRA, poderá, para efeito de
imissão de posse, alegar a urgência a que se refere o art. 15 do
Decreto-Lei no 3.365, de 1941.

Art. 4o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 20 de novembro de 2009; 188o da Independência
e 121o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Guilherme Cassel

DECRETO DE 20 DE NOVEMBRO DE 2009

Declara de interesse social, para fins de de-
sapropriação, os imóveis abrangidos pelo
"Território Quilombola Brotas", situado no
Município de Itatiba, Estado de São Paulo.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições
que lhe conferem os arts. 84, inciso IV, e 216, § 1º, da Constituição,
e tendo em vista o disposto no art. 68 do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias e na Lei nº 4.132, de 10 de setembro de
1962, combinado com o art. 6º do Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de
junho de 1941,

D E C R E T A:

Art. 1o Ficam declarados de interesse social, para fins de
desapropriação, nos termos dos arts. 5o, inciso XXIV, e 216, § 1o, da
Constituição, e art. 68 do Ato das Disposições Constitucionais Tran-
sitórias, os imóveis sob domínio válido abrangidos pelo "Território
Quilombola Brotas", com área de doze hectares, quarenta e oito ares e
cinquenta e nove centiares, situado no Município de Itatiba, Estado de
São Paulo, com o seguinte perímetro: inicia-se no ponto BSN-M1,
DATUM - SAD 69, MC 51º W, no sistema de coordenadas UTM:
E=309.753,0600m e N=7.453.575,1200m, segue-se, confrontando
com Terras de Jofege Pavimentação e Construção Ltda., com os se-
guintes azimutes e distâncias: 203º42'07.92" e 114,88m, chega-se ao
ponto BSN-M2 (E=309.706,8800m e N=7.453.469,9300m);
204º59'38.97" e 13,70m, chega-se ao ponto BSN-M3
(E=309.701,0900m e N=7.453.457,5100m); 211º16'29.29" e 1,58m,
chega-se ao ponto BSN-M4 (E=309.700,2700m e
N=7.453.456,1600m); 206º30'56.29" e 51,85m, chega-se ao ponto
BSN-M5 (E=309.677,1200m e N=7.453.409,7600m); 206º11'52.98" e
11,87m, chega-se ao ponto BSN-M6 (E=309.671,8800m e
N=7.453.399,1100m); 214º30'26.73" e 53,86m, chega-se ao ponto
BSN-M7 (E=309.641,3700m e N=7.453.354,7300m); 206º40'38.02" e
111,92m, chega-se ao ponto BSN-M8 (E=309.591,1200m e
N=7.453.254,7200m); 206º36'49.28" e 5,27m, chega-se ao ponto
BSN-M9 (E=309.588,7600m e N=7.453.250,0100m); 206º40'45.11" e
42,65m, chega-se ao ponto BSN-M0010 (E=309.569,6100m e
N=7.453.211,9m); 180º39'49.89" e 28,48m, chega-se ao ponto BSN-
M0011 (E=309.569,2800m e N=7.453.183,4200m); 221º55'05.00" e
52,35m, chega-se ao ponto BSN-M0012 (E=309.534,3100m e
N=7.453.144,4700m); 217º19'10.58" e 56,82m, chega-se ao ponto
BSN-M0013 (E=309.499,8600m e N=7.453.099,2800m);
221º00'59.71" e 40,10m, chega-se ao ponto BSN-M0014
(E=309.473,5400m e N=7.453.069,0200m); 231º13'09.22" e 17,75m,
chega-se ao ponto BSN-M0015 (E=309.459,7m e N=7.453.057,9m);
217º45'29.27" e 1,29m, chega-se ao ponto BSN-M0016
(E=309.458,9100m e N=7.453.056,8800m); 210º37'31.41" e 28,17m,
chega-se ao ponto BSN-M0017 (E=309.444,5600m e
N=7.453.032,6400m); 206º50'21.08" e 4,67m, chega-se ao ponto
BSN-M0018 (E=309.442,4500m e N=7.453.028,4700m);
207º39'13.94" e 6,12m, chega-se ao ponto BSN-M0019
(E=309.439,6100m e N=7.453.023,0500m); 192º33'20.97" e 9,20m,
chega-se ao ponto BSN-M0020 (E=309.437,6100m e
N=7.453.014,0700m); 214º18'57.98" e 14,72m, chega-se ao ponto
BSN-M0021 (E=309.429,3100m e N=7.453.001,9100m);
138º02'30.63" e 4,40m, chega-se ao ponto BSN-M0022
(E=309.432,2500m e N=7.452.998,6400m); 213º08'43.93" e 6,71m,
chega-se ao ponto BSN-M0023 (E=309.428,5800m e
N=7.452.993,0200m); 230º58'50.15" e 10,45m, chega-se ao ponto
BSN-M0024 (E=309.420,4600m e N=7.452.986,4400m);
234º40'29.87" e 5,64m, chega-se ao ponto BSN-M0025
(E=309.415,8600m e N=7.452.983,1800m); 244º28'49.75" e 8,33m,
chega-se ao ponto BSN-M0026 (E=309.408,3400m e
N=7.452.979,5900m); 254º43'59.41" e 8,58m, chega-se ao ponto
BSN-M0027 (E=309.400,0600m e N=7.452.977,3300m);
258º50'59.18" e 23,22m, chega-se ao ponto BSN-M0028
(E=309.377,2800m e N=7.452.972,8400m); 288º16'31.26" e 5,68m,
chega-se ao ponto BSN-M0029 (E=309.371,8900m e
N=7.452.974,6200m); 294º24'08.18" e 5,69m, chega-se ao ponto
BSN-M0030 (E=309.366,7100m e N=7.452.976,9700m);
301º30'55.16" e 2,85m, chega-se ao ponto BSN-M0031
(E=309.364,2800m e N=7.452.978,4600m); 308º35'54.46" e 13,13m,
chega-se ao ponto BSN-M0032 (E=309.354,0200m e
N=7.452.986,6500m); 332º50'24.73" e 5,17m, chega-se ao ponto
BSN-M0033 (E=309.351,6600m e N=7.452.991,2500m);
352º57'37.34" e 4,16m, chega-se ao ponto BSN-M0034
(E=309.351,1500m e N=7.452.995,3800m); 4º31'52.54" e 6,96m, che-
ga-se ao ponto BSN-M0035 (E=309.351,7m e N=7.453.002,3200m);
355º00'00.51" e 9,06m, chega-se ao ponto BSN-M0036
(E=309.350,9100m e N=7.453.011,3500m); 357º59'47.52" e 21,45m,
chega-se ao ponto BSN-M0037 (E=309.350,1600m e
N=7.453.032,7900m); 13º42'43.20" e 18,86m, chega-se ao ponto
BSN-M0038 (E=309.354,6300m e N=7.453.051,1100m); 35º00'47.31"
e 4,44m, chega-se ao ponto BSN-M0039 (E=309.357,1800m e

DECRETO DE 20 DE NOVEMBRO DE 2009

Declara de interesse social, para fins de de-
sapropriação, os imóveis abrangidos pelo
"Território Quilombola Preto Forro", situa-
do no Município de Cabo Frio, Estado do
Rio de Janeiro.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições
que lhe conferem os arts. 84, inciso IV, e 216, § 1o, da Constituição,
e tendo em vista o disposto no art. 68 do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias e na Lei no 4.132, de 10 de setembro de
1962, combinado com o art. 6o do Decreto-Lei no 3.365, de 21 de
junho de 1941,

D E C R E T A :

Art. 1º Ficam declarados de interesse social, para fins de
desapropriação, nos termos dos arts. 5º, inciso XXIV, e 216, § 1º, da
Constituição, e art. 68 do Ato das Disposições Constitucionais Tran-
sitórias, os imóveis sob domínio válido abrangidos pelo "Território
Quilombola Preto Forro", com área de noventa hectares, cinquenta e
quatro ares e três centiares, situado no Município de Cabo Frio,
Estado do Rio de Janeiro, com o seguinte perímetro: inicia-se a
descrição deste perímetro no ponto P1, de coordenadas N =
7.491.797,00 m e E = 797.162,79 m, referidas ao Meridiano Central
de 45° WGR, situado nos limite das terras da Fonte Agropecuária;
deste, segue, confrontando com as terras da Fonte Agropecuária, com
o azimute e distância de 90°04'17" e 1.098,14 m até o ponto P2, de
coordenadas N = 7.491.795,63 m e E = 798.260,93 m; deste, segue,
cortando a estrada municipal, com o azimute e distância de 84°20'56"
e 15,54 m até o ponto P3, de coordenadas N = 7.491.797,16 m e E =
798.276,39 m; deste, segue, confrontando com terras da Fonte Agro-
pecuária, com os seguintes azimutes e distâncias: 112°21'42" e 10,07
m até o ponto P4, de coordenadas N = 7.491.793,33 m e E =
798.285,70 m; 164°03'26" e 252,44 m até o ponto P5, de coordenadas
N = 7.491.550,60 m e E = 798.355,04 m; deste, segue, confrontado
com terras do Sr. Carlos Aberto dos Santos Marchon, com o azimute
e distância de 270°58'39" e 80,90 m até o ponto P6, de coordenadas
N = 7.491.551,98 m e E = 798.274,15 m; deste, segue, cortando a
estrada municipal, com o azimute e distância de 268°13'06" e 10,94
m até o ponto P7, de coordenadas N = 7.491.551,64 m e E =
798.263,22 m; deste, segue, confrontando com terras do Sr. Carlos
Aberto dos Santos Marchon, com os seguintes azimutes e distâncias:
270°33'07" e 482,76 m até o ponto P8, de coordenadas N =
7.491.556,29 m e E = 797.780,48 m; 141°26'36" e 1621,05 m até o
ponto P9, de coordenadas N = 7.490.288,64 m e E = 798.790,86 m;
deste, segue, confrontando com terras do Sítio União, com os se-
guintes azimutes e distâncias: 143°21'49" e 187,55 m até o ponto
P10, de coordenadas N = 7.490.138,14 m e E = 798.902,78 m;
218°20'13" e 330,73 m até o ponto P11, de coordenadas N =
7.489.878,72 m e E = 798.697,63 m; deste, segue, confrontado com
terras da Fonte Agropecuária, com o azimute e distância de
321°20'11" e 2.456,73 m até o ponto P1, ponto inicial da descrição
deste perímetro (Processo INCRA/SR-07/nº 54180.001270/2004-28).
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